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INFORMAR FATOS GERADORES DE CONTRIBUICOES
PREVIDENCIARIAS EM GFIP.

Deixar de informar em GFIP os fatos geradores de todas as contribui¢des
previdencidrias constitui infracdo ao artigo 32, Inciso IV, da Lei n°
8.212/1991, na redacdo dada pela Lei n°9.528/1997, e artigo 225, 1V, do
Decreto n. 3.048/1999.

ALEGACAO DE INCONSTITUCIONALIDADE NAO APRECIADA
PELO CARF, ART. 62, ANEXO II, DO REGIMENTO INTERNO.

O CARF nao pode afastar a aplicacao de decreto ou lei sob alegagdao de
inconstitucionalidade, salvo nas estritas hipoteses do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

RETROATIVIDADE BENIGNA. GFIP. LEI N ° 11.941/09. REDUCAO DA
MULTA. As multas referentes a declaragdes em GFIP foram alteradas pela
lei n° 11.941/09 o que, em tese, beneficia o infrator. Foi acrescentado o art.
32-A a Lei n ° 8.212/91. Conforme previsto no art. 106, inciso II do CTN,
deve-se aplicar a norma mais benigna ao contribuinte.

Recurso Voluntario Provido Em Parte - Crédito Tributario Mantido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, : por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao recurso, no sentido de reformar a decisdo a quo e¢ o langamento em
questdo para que a aplicacdo da sanc¢do seja regida pela multa estabelecida no artigo 32-A, I, da
Lei n. 8.212/1991, com a redagdo da Lei n. 11.941/2009, desde que mais favoravel ao
contribuinte em relagdo a aplicacdo do art. 32, IV, §§1° e 3°, da Lei n. 8.212/1991, com redagao
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 Período de apuração: 01/07/2005 a 31/05/2007
 INFORMAR FATOS GERADORES DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS EM GFIP. 
 Deixar de informar em GFIP os fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias constitui infração ao artigo 32, Inciso IV, da Lei n° 8.212/1991, na redação dada pela Lei n°9.528/1997, e artigo 225, IV, do Decreto n. 3.048/1999.
 ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE NÃO APRECIADA PELO CARF, ART. 62, ANEXO II, DO REGIMENTO INTERNO. 
 O CARF não pode afastar a aplicação de decreto ou lei sob alegação de inconstitucionalidade, salvo nas estritas hipóteses do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
 RETROATIVIDADE BENIGNA. GFIP. LEI N º 11.941/09. REDUÇÃO DA MULTA. As multas referentes a declarações em GFIP foram alteradas pela lei nº 11.941/09 o que, em tese, beneficia o infrator. Foi acrescentado o art. 32-A à Lei n º 8.212/91. Conforme previsto no art. 106, inciso II do CTN, deve-se aplicar a norma mais benígna ao contribuinte. 
 Recurso Voluntário Provido Em Parte - Crédito Tributário Mantido em Parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, : por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, no sentido de reformar a decisão a quo e o lançamento em questão para que a aplicação da sanção seja regida pela multa estabelecida no artigo 32-A, I, da Lei n. 8.212/1991, com a redação da Lei n. 11.941/2009, desde que mais favorável ao contribuinte em relação à aplicação do art. 32, IV, §§1º e 3º, da Lei n. 8.212/1991, com redação anterior à Medida Provisória n. 449/2008, vedada a interpretação conjunta com os artigos 35 e 35-A da Lei n. 11.941/2009. 
  (Assinado Digitalmente)
 Helton Carlos Praia de Lima - Presidente. 
 (Assinado Digitalmente)
 Gustavo Vettorato - Relator. 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de Lima, Gustavo Vettorato, Eduardo de Oliveira, Oséas Coimbra Júnior, Natanael Vieira dos Santos e Amilcar Barca Teixeira Júnior.
  O presente Recurso Voluntário (fls.829-840) foi interposto contra decisão da DRJ(fls. 812-821 do processo digital), que manteve parcialmente o crédito tributário oriundo da aplicação de multa por descumprimento do disposto no art. 32, IV, §§ 1o e 3o, da Lei n. 8.212-1991, por não ter informado todos fatos geradores de contribuições previdenciária, e não entregou diversas GFIP em todas as competências do período autuado. Foi constatada a inexatidão quanto aos salários informados, porque não incluiu todos os seus segurados empregados e nenhum contribuinte individual, conforme planilhas:
=> Anexo I - Relação de Segurados Declarados em GFIP entregue antes do início da ação fiscal, fls. 32/61;
=> Anexo II - Relação de Segurados não Declarados_ em GFIP antes do início da ação fiscal, fls. 62/95.
E foi ressalvada que muitos segurados foram omitidos por alguns meses seguidos ou constavam alternadamente em alguns outros meses. Não foram entregues, nas respectivas épocas de vencimento, as GFIP referentes aos 13° salário dos exercícios de 2005 e 2006.. A ciência do auto de infração inaugural foi em 18.02.2007 (fls. 01).
A decisão a quo reconheceu a relevação do crédito tributário referentes às competências 09, 10 e 12/2005; 05, 07, 12/2006; e 01/2007, e não para as competências 7, 08, 11 e 13/2005; 01 a 04, 06, 08 a 11, e 13/2006; e, 02 a 05/2007.
Assim, o recurso veio à presente turma especial para seu julgamento, em que apresentou os seguintes argumentos resumidos: ausência de provas para aplicação da sanção, e inconstitucionalidade da mesma por excessividade da multa e aplicação retroativa do disposto na Medida Provisória n. 449-2009 e Lei n.11.941/09. 
Esse é o relatório.


 Conselheiro Gustavo Vettorato
O recurso é tempestivo, conforme supra relatado, dispensado do depósito prévio (Súmula Vinculante 21 do STF), assim deve o mesmo ser conhecido.
Quanto à alegação de que não seria possível a aplicação de penalidade à Recorrente, em razão da ausência de elementos probatórios, e que a aplicação deveria ser diversa. Assim, está correta Auto de Infração, a obrigação de informar em GFIP todas as informações referentes aos fatos geradores de contribuições previdenciárias, está prevista no art. 32, IV, da Lei n. 8.212/1991, e sua multa estava prevista legalmente pelo §§1º e 3º do mesmo artigo. Obrigação essa que tem natureza instrumental (art. 113, do CTN), como forma de auxiliar o controle e arrecadação tributária, mas é autônoma do cumprimento das demais. Ainda, os elementos probatórios estão plenamente descritos, demonstrados e fundamentados no Relatório Fiscal, cumprindo o definido no art. 142, do CTN, e artigos 33 e 37, da Lei n. 8.212/1991, o que permitiu pleno exercício do direito de defesa.
Por final, quanto à suposta inconstitucionalidade de tal aplicação da sanção e da aplicação da Taxa Selic em face do principio da vedação de excessividade e ilegalidade da mesma, é vedado aos Conselheiros do CARF-MF afastarem a aplicação da lei ou decreto sob tal argumento, salvo nas exceções expressas dos artigos 62 e 62-A, do Anexo II, Regimento Interno do CARF-MF.
Todavia, por dever de ofício, ao se verificar a multa aplicada por descumprimento de obrigação acessória prevista no art. 32, IV, §5º, da Lei n. 8.212/1991, com redação anterior à Medida Provisória n. 449/2008, deve-se atentar às alterações legais implementadas por esta e sua lei de conversão (Lei n. 11.941/2009), que revogou os parágrafos e incluiu o art 32-A, I,. Recentemente, as normas sancionatórias relativas à GFIP foram alteradas pela lei n º 11.941/09, e provavelmente beneficiam a Recorrente. Foi acrescentado o art. 32-A à Lei n º 8.212, in verbis:
Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
 I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
 II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
 § 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
 § 2o Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serão reduzidas: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
 I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
 II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
 § 3o A multa mínima a ser aplicada será de: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
 I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
 II � R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
Toda multa tributária é uma sanção, ou seja tem natureza primária punitiva, ou de penalização. Contudo, ainda assim podem ser classificadas em multa moratória, decorrente do simples atraso na satisfação da obrigação tributária principal, e multa punitiva em sentido estrito, quando decorrente de infração à obrigação instrumental cumulada ou não com a obrigações principais. 
Tal classificação é necessária pois, apesar de não terem natureza remuneratória, mas sancionatória, os tribunais brasileiros admitem que as multas tributárias devem ser classificadas em moratórias e punitivas (sentido estrito), em razão da existência de tratamentos diversos para cada espécie pelo próprio Código Tributário Nacional e legislação esparsas. (RESP 201000456864, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, 29/04/2010; PAULSEN, Leandro. Direito tributário, constituição e código tributário à luz da doutrina e da jurisprudência. 12ª Ed., Porto Alegre : Livraria do Advogado, 2010, p.1103-1109)
Assim, coloco como premissa que a diferença entre multa moratória e multa punitiva em sentido estrito. Como supra colocado, a primeira decorre do mero atraso da obrigação tributária principal, podendo sendo constituída pelo próprio contribuinte inadimplente no momento de sua apuração e pagamento. Já, a segunda espécie de multa, a punitiva em sentido estrito, demanda constituição pelos instrumentos de lançamento de ofício por parte dos agentes fiscais (art. 149, do CTN), em que se apura a infração cometida e a penalidade a ser aplicada. Inclusive a estipulação e definição da espécie de multa é dado exclusivamente pela lei, fato ressaltado em face do principio da estrita legalidade a que se regula o Direito Tributário e suas sanções (art. 97, V, do CTN). A mudança de natureza para fins de comparação no tempo, não pode ser realizada sem autorização legal, e por isso não se poderia comparar com multas punitiva em sentido estrito (referente à descumprimento de obrigação exclusivamente instrumental) com multas de natureza moratória a exemplo com a nova redação do art. 35-A, da Lei n. 8212/1991, com a redação a partir da Medida Provisória n. 449/2008.
Devido ao disposto no art. 112, IV, do CTN, a legislação tributária que define as infrações e comina suas penalidades deve ser interpretada de forma mais favorável ao contribuinte em casos de dúvidas quanto à natureza das infrações e suas penalidades. Interpretação que deve ser conjugada com a retrotatividade benígna prevista no art. 106, II, a e c, do CTN, de forma a reduzir ou extinguir penalidades sempre quando lei posterior estabeleça pena menos grave ou não entenda mais como infração tal conduta. Portanto, também deve ser colocado como premissa, que além de retroagir a aplicação de dispositivo legal mais favorável essa retroação também deve sempre buscar uma aplicação mais favorável ao contribuinte.
Assim, em razão do princípio da retroatividade benigna (art. 106, do CTN), como o entendimento que a aplicação da sanção deve ser regida pela multa estabelecida no artigo 32-A, I, da Lei n. 8.212/1991, com a redação da Lei n. 11.941/2009, desde que mais favorável ao contribuinte em relação à aplicação do art. 32, IV, §§1º e 3º da Lei n. 8.212/1991, com redação anterior à Medida Provisória n. 449/2008, vedada a interpretação conjunta com os artigos 35-A da Lei n. 11.941/2009.
Conclusão
Isso posto, meu voto é para CONHECER O RECURSO VOLUNTÁRIO, CONCEDENDO PARCIAL PROVIMENTO, no sentido de reformar a decisão a quo e o lançamento em questão para que a aplicação da sanção seja regida pela multa estabelecida no artigo 32-A, I, da Lei n. 8.212/1991, com a redação da Lei n. 11.941/2009, desde que mais favorável ao contribuinte em relação à aplicação do art. 32, IV, §§1º e 3º, da Lei n. 8.212/1991, com redação anterior à Medida Provisória n. 449/2008, vedada a interpretação conjunta com os artigos 35 e 35-A da Lei n. 11.941/2009.
(Assinado Digitalmente)
Gustavo Vettorato - Relator
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anterior a Medida Provisoria n. 449/2008, vedada a interpretacdo conjunta com os artigos 35 e
35-A da Lein. 11.941/2009.

(Assinado Digitalmente)
Helton Carlos Praia de Lima - Presidente.
(Assinado Digitalmente)
Gustavo Vettorato - Relator.
Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de

Lima, Gustavo Vettorato, Eduardo de Oliveira, Oséas Coimbra Junior, Natanael Vieira dos
Santos e Amilcar Barca Teixeira Jnior.
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Relatorio

O presente Recurso Voluntério (fls.829-840) foi interposto contra decisdo da
DRIJ(fis. 512-321 do processo digital), que manteve parcialmente o crédito tributario oriundo
da aplicagdo de multa por descumprimento do disposto no art. 32, IV, §§ 1° ¢ 3° da Lei n.
§.212-1991, por ndo ter informado todos fatos geradores de contribui¢des previdenciaria, e nao
entregou diversas GFIP em todas as competéncias do periodo autuado. Foi constatada a
inexatiddo quanto aos saldrios informados, porque ndo incluiu todos os seus segurados
empregados e nenhum contribuinte individual, conforme planilhas:

=> Anexo I - Relag¢dao de Segurados Declarados em GFIP entregue antes do
inicio da agao fiscal, fls. 32/61;

=> Anexo II - Relacdo de Segurados nao Declarados em GFIP antes do
inicio da agdo fiscal, fls. 62/95.

E foi ressalvada que muitos segurados foram omitidos por alguns meses
seguidos ou constavam alternadamente em alguns outros meses. Nao foram entregues, nas
respectivas €pocas de vencimento, as GFIP referentes aos 13° saldrio dos exercicios de 2005 e
2006.. A ciéncia do auto de infracdo inaugural foi em 18.02.2007 (fls. 01).

A decisdo a quo reconheceu a relevagcdo do crédito tributario referentes as
competéncias 09, 10 e 12/2005; 05, 07, 12/2006; e 01/2007, e ndo para as competéncias 7, 08,
11 e 13/2005; 01 a 04, 06, 08 a 11, e 13/2006; e, 02 a 05/2007.

Assim, o recurso veio a presente turma especial para seu julgamento, em que
apresentou os seguintes argumentos resumidos: auséncia de provas para aplicagdo da sangao, e
inconstitucionalidade da mesma por excessividade da multa e aplicagdo retroativa do disposto
na Medida Provisoéria n. 449-2009 e Lei n.11.941/09.

Esse € o relatorio.
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Voto

Conselheiro Gustavo Vettorato

O recurso ¢ tempestivo, conforme supra relatado, dispensado do deposito
prévic (Sumula Vinculante 21 do STF), assim deve o mesmo ser conhecido.

Quanto a alegagdao de que nao seria possivel a aplicagao de penalidade a
Recorrente, em razdo da auséncia de elementos probatdrios, € que a aplicacdo deveria ser
diversa. Assim, estd correta Auto de Infracdo, a obrigacdao de informar em GFIP todas as
informacdes referentes aos fatos geradores de contribuigdes previdenciarias, estd prevista no
art. 32, IV, da Lei n. 8.212/1991, e sua multa estava prevista legalmente pelo §§1° e 3° do
mesmo artigo. Obrigacdo essa que tem natureza instrumental (art. 113, do CTN), como forma
de auxiliar o controle e arrecadagdo tributaria, mas ¢ autdbnoma do cumprimento das demais.
Ainda, os elementos probatorios estdo plenamente descritos, demonstrados e fundamentados no
Relatério Fiscal, cumprindo o definido no art. 142, do CTN, e artigos 33 e 37, da Lei n.
8.212/1991, o que permitiu pleno exercicio do direito de defesa.

Por final, quanto a suposta inconstitucionalidade de tal aplica¢do da sancdo e
da aplicacdo da Taxa Selic em face do principio da vedacao de excessividade e ilegalidade da
mesma, ¢ vedado aos Conselheiros do CARF-MF afastarem a aplicacdo da lei ou decreto sob
tal argumento, salvo nas excecdes expressas dos artigos 62 e 62-A, do Anexo II, Regimento
Interno do CARF-MF.

Todavia, por dever de oficio, ao se verificar a multa aplicada por
descumprimento de obrigacdo acessoria prevista no art. 32, IV, §5°, da Lei n. 8.212/1991, com
redacao anterior a Medida Provisoria n. 449/2008, deve-se atentar as alteracdes legais
implementadas por esta e sua lei de conversao (Lei n. 11.941/2009), que revogou os paragrafos
e incluiu o art 32-A, I,. Recentemente, as normas sancionatorias relativas a GFIP foram
alteradas pela lei n ° 11.941/09, e provavelmente beneficiam a Recorrente. Foi acrescentado o
art. 32-A a Lein ° 8.212, in verbis:

Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declara¢do
de que trata o inciso 1V do caput do art. 32 desta Lei no prazo
fixado ou que a apresentar com incorre¢des ou omissoes serd
intimado a apresentd-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-
se-a as seguintes multas: (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagoes incorretas ou omitidas;, e (Incluido pela Lei n°
11.941, de 2009).

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calendario ou fragdo,
incidentes sobre o montante das contribui¢des informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. (Incluido pela
Lei n°11.941, de 2009).
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$ 1o Para efeito de aplica¢do da multa prevista no inciso I do
caput deste artigo, serd considerado como termo inicial o dia
seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaragdo
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de ndo-
apresentacdo, a data da lavratura do auto de infra¢do ou da
notificagdo de langamento. (Incluido pela Lei n° 11.941, de
2009).

§ 20 Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serdo
reduzidas: (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

I — a metade, quando a declaracdo for apresentada apos o
prazo, mas antes de qualquer procedimento de oficio; ou
(Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

1l — a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentacdo
da declaragdo no prazo fixado em intimagdo. (Incluido pela Lei
n°11.941, de 2009).

§ 30 A multa minima a ser aplicada sera de: (Incluido pela Lei
n°11.941, de 2009).

I — RS 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de
declara¢do sem ocorréncia de fatos geradores de contribuigdo
previdenciaria; e (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

I — R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. (Incluido
pela Lein° 11.941, de 2009).

Toda multa tributdria ¢ uma san¢do, ou seja tem natureza primaria punitiva,
ou de penalizagdo. Contudo, ainda assim podem ser classificadas em multa moratoria,
decorrente do simples atraso na satisfacdo da obrigacdo tributaria principal, e multa punitiva
em sentido estrito, quando decorrente de infracdo a obrigacao instrumental cumulada ou nao
com a obrigacdes principais.

Tal classificacdo ¢ necessaria pois, apesar de nao terem natureza
remuneratoria, mas sancionatoria, os tribunais brasileiros admitem que as multas tributérias
devem ser classificadas em moratorias e punitivas (sentido estrito), em razao da existéncia de
tratamentos diversos para cada espécie pelo proprio Codigo Tributario Nacional e legislagdo
esparsas. (RESP 201000456864, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA,
29/04/2010; PAULSEN, Leandro. Direito tributario, constituicdo e codigo tributario a luz da
doutrina e da jurisprudéncia. 12* Ed., Porto Alegre : Livraria do Advogado, 2010, p.1103-
1109)

Assim, coloco como premissa que a diferenga entre multa moratdria e multa
punitiva em sentido estrito. Como supra colocado, a primeira decorre do mero atraso da
obrigacao tributdria principal, podendo sendo constituida pelo proprio contribuinte
inadimplente no momento de sua apuracdo e pagamento. Ja, a segunda espécie de multa, a
punitiva em sentido estrito, demanda constitui¢do pelos instrumentos de lancamento de oficio
por parte dos agentes fiscais (art. 149, do CTN), em que se apura a infracdo cometida e a
penalidade a ser aplicada. Inclusive a estipulagdo e definicdo da espécie de multa ¢ dado
exclusivamente pela lei, fato ressaltado em face do principio da estrita legalidade a que se
regula o Direito Tributario e suas sang¢des (art. 97, V, do CTN). A mudanca de natureza para
fins de comparacdo no tempo, ndo, pode ser realizada sem autorizagdo legal, e por isso ndo se

5
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poderia comparar com multas punitiva em sentido estrito (referente & descumprimento de
obrigacao exclusivamente instrumental) com multas de natureza moratéria a exemplo com a
nova redacdo do art. 35-A, da Lei n. 8212/1991, com a redacdo a partir da Medida Provisoria n.
449/2008.

Devido ao disposto no art. 112, IV, do CTN, a legislagdo tributaria que define
as infracdes e comina suas penalidades deve ser interpretada de forma mais favoravel ao
contribuinte em casos de duvidas quanto a natureza das infracdes e suas penalidades.
Interpretagdo que deve ser conjugada com a retrotatividade benigna prevista no art. 106, 11, a e

, do CTN, de forma a reduzir ou extinguir penalidades sempre quando lei posterior estabeleca
pena menos grave ou ndo entenda mais como infracao tal conduta. Portanto, também deve ser
colocado como premissa, que além de retroagir a aplicagdo de dispositivo legal mais favoravel
essa retroacao também deve sempre buscar uma aplicagdo mais favoravel ao contribuinte.

Assim, em razdo do principio da retroatividade benigna (art. 106, do CTN),
como o entendimento que a aplicagdo da san¢dao deve ser regida pela multa estabelecida no
artigo 32-A, I, da Lei n. 8.212/1991, com a redacao da Lei n. 11.941/2009, desde que mais
favoravel ao contribuinte em relagdo a aplicagdo do art. 32, IV, §§1° e 3° da Lei n. 8.212/1991,
com redacdo anterior a Medida Provisoéria n. 449/2008, vedada a interpretacdao conjunta com os
artigos 35-A da Lei n. 11.941/2009.

Conclusdo

Isso posto, meu voto é para CONHECER O RECURSO VOLUNTARIO,
CONCEDENDO PARCIAL PROVIMENTO, no sentido de reformar a decisdo a quo e o
lancamento em questdo para que a aplicacao da san¢ao seja regida pela multa estabelecida no
artigo 32-A, I, da Lei n. 8.212/1991, com a redac¢ao da Lei n. 11.941/2009, desde que mais
favoravel ao contribuinte em relagdo a aplicagdo do art. 32, IV, §§1° e 3°, da Lei n. 8.212/1991,
com redacao anterior a Medida Provisoria n. 449/2008, vedada a interpretacao conjunta com os
artigos 35 e 35-A da Lei n. 11.941/20009.

(Assinado Digitalmente)

Gustavo Vettorato - Relator



